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✓ Constituição Federal;

✓ Convenção da Diversidade Biológica (CDB)

Decreto 2.519/1998;

✓ Lei 13.123/2015;

✓ Decreto 8.772/2016;

✓ O que tem acontecido desde 2016 no CGEN?

Agenda proposta



CF

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:
I - a soberania;
II - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos
termos desta Constituição.



CF

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

IX - é livre a expressão da atividade intelectual,
artística, científica e de comunicação,
independentemente de censura ou licença;



Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade
de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder
Público:
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do
País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de
material genético;

CF



Artigo 1

Os objetivos desta Convenção, a serem cumpridos de
acordo com as disposições pertinentes, são a conservação da
diversidade biológica, a utilização sustentável de seus
componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios
derivados da utilização dos recursos genéticos, mediante,
inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a
transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando
em conta todos os direitos sobre tais recursos e tecnologias, e
mediante financiamento adequado.

CDB



Lei 13.123/2015 

Decreto 8.772/2016

✓ Complexidade média;

✓ São 170 artigos de lei com diversos incisos;

✓ Interpretação com a ajuda da área técnica;

✓ Também na área do direito (ambiental, administrativo,

propriedade intelectual, cível);



Lei 13.123/2015 e Decreto 8.772/16
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✓ RB Monetária

✓ RB Não monetária



✓ RB Monetária

✓ Nos casos envolvendo APG ou acesso ao CTA

não identificável: 1% sobre a receita líquida

anual a ser paga ao FNRB;



✓ RB Monetária

✓ Nos casos envolvendo acesso ao CTA identificável: Valor

negociado com o detentor do CTA + 0,5% sobre a receita

líquida anual que será paga ao FNRB (a fim de

compensar os demais detentores do CTA identificável);



✓ A RB não monetária será feita por meio de acordo firmado:

I - com as populações indígenas, as comunidades tradicionais e os

agricultores tradicionais (provedores do conhecimento tradicional

associado de origem identificável); ou

II - com a União, nos casos de exploração econômica de produto acabado

ou de material reprodutivo oriundo de acesso a patrimônio genético.



✓As atividades realizadas entre 30 de

junho de 2000 e a disponibilização do

Cadastro pelo CGEN deverão ser

adequadas ou regularizadas, conforme o

caso;



✓ Aqueles que não se enquadrarem na

legislação estarão sujeitos as sanções que

começam com advertência e podem chegar a

multas expressivas (10M);
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